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FJM

Nº 70043592922

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI Nº 5.155, DE 22 DE SETEMBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. SUBSÍDIO DOS VEREADORES. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. 
É de ser declarada a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do art. 2º, caput, da Lei Municipal nº 5.155/2008, do Município de Santa Maria, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, para o fim de estabelecer que a conversão em moeda corrente do percentual ali consagrado ocorra, apenas, na data da publicação da lei que fixou os subsídios dos Vereadores, permanecendo o valor obtido imutável durante toda a legislatura, ressalvada, tão-somente, a hipótese de revisão geral anual, nos moldes do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição Estadual, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual, combinados com os arts. 29, inciso VI, e 37, inciso XIII, da Constituição Federal.  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE julgada procedente. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70043592922


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 


	PROPONENTE;

	MUNICÍPIO DE SANTA MARIA, 


	REQUERIDO;

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA, 


	REQUERIDA;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Leo Lima (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Danúbio Edon Franco, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Jaime Piterman, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Ricardo Raupp Ruschel, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. José Aquino Flôres de Camargo, Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Des. Orlando Heemann Júnior, Des. Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Alzir Felippe Schmitz e Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.
Porto Alegre, 23 de janeiro de 2012.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento no art. 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto, do art. 2º, caput, da Lei Municipal nº 5.155, de 22 de setembro de 2008, do Município de Santa Maria, que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição,  objetivando que seja dada interpretação conforme a Constituição, reconhecendo sua constitucionalidade desde que se interprete a norma citada de molde a estabelecer que a conversão em moeda corrente do percentual ali consagrado ocorra, apenas, na data da publicação da lei que fixou os subsídios dos Vereadores, permanecendo o valor obtido imutável durante toda a legislatura, ressalvada, tão-somente, a hipótese de revisão geral anual, nos moldes do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição Estadual. 

Informa o proponente que a Lei Municipal nº 5.155/2008 já foi objeto de ADI, tendo sido determinada a retirada dos arts. 5º, 7º e 8º.  Sustenta que o caput do artigo 2º, objeto da presente ação, que preceitua que os Vereadores receberão, para a legislatura de 2009/2012, subsídio mensal correspondente a 50% do subsídio mensal dos Deputados Estaduais, admite interpretação que viola, frontalmente, os princípios da anterioridade e da autonomia municipal, bem como a vedação constitucional de vinculação de espécies remuneratórias. Aduz que, tendo o subsídio sido fixado em percentual, duas opções interpretativas se abrem à Casa Legislativa Municipal na execução da norma legal: a) converter esse percentual, na data da publicação da lei, em moeda corrente, observando o valor dos subsídios dos Deputados Estaduais vigente nessa data, apurando, assim, o valor que será pago, mensalmente, aos Vereadores durante toda a legislatura; b) realizar essa conversão mês a mês, observando o valor do subsídio dos Deputados Estaduais vigente na data de cada conversão. Assevera que a primeira opção não enseja qualquer mácula, pois mantém o valor nominal dos subsídios inalterado durante toda a legislatura, o mesmo não ocorrendo em relação à segunda hipótese, em que o subsídio sofrerá majoração caso sejam alterados os subsídios dos Deputados Estaduais, o que fere o disposto no art. 11 da Constituição Estadual e no art. 37, inciso XIII, da Constituição Federal. 

Requer a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do art. 2º, caput, da Lei Municipal nº 5.155, de 22 de setembro de 2008, do Município de Santa Maria, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, para estabelecer que a conversão em moeda corrente do percentual ali consagrado ocorra, apenas, na data da publicação da lei que fixou os subsídios dos Vereadores, permanecendo o valor obtido imutável durante toda a legislatura, ressalvada, tão-somente, a hipótese de revisão geral anual, nos moldes do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição Estadual, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual, combinados com os arts. 29, inciso VI, e 37, inciso XIII, da Constituição Federal.  

Foi determinada a notificação do Prefeito Municipal e da Câmara de Vereadores do Município de Santa Maria para apresentação de informações, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado.

Transcorreu in albis o prazo para informações.

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, postulando a improcedência da ação, com a manutenção da norma municipal questionada.

O Ministério Público manifestou-se pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

A presente ação direta de inconstitucionalidade foi proposta objetivando que seja declarada a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do art. 2º, caput, da Lei Municipal nº 5.155, de 22 de setembro de 2008, do Município de Santa Maria, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição.

Assim dispõe o referido dispositivo:
Art. 2º - Os Vereadores de Santa Maria receberão subsídio mensal correspondente a 50% (cinquenta por cento) do subsídio mensal dos Deputados Estaduais, para legislatura que se inicia em 2009.

Com efeito, havendo dispositivo legal que comporta mais de uma interpretação, como no caso em tela, e sendo uma delas compatível com as normas constitucionais, estão presentes as condições para que haja o controle concentrado de constitucionalidade, com o objetivo de se dar ao texto legal a interpretação que compatibilize sua vigência com a Constituição.

Os arts. 29, inciso VI, e 37, incisos X e XIII, da Constituição Federal assim dispõem:

Art. 29. (...)

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:

Art. 37. (...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;
(...)

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 
E, por força do art. 8° da Constituição Estadual, os Municípios a eles devem obediência:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.  

Também o art. 11 da Constituição Estadual refere, de forma expressa, que a remuneração dos Vereadores será fixada em cada legislatura para a subsequente:

Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

Já o art. 33, § 1º, da Carta Gaúcha assim prevê:

Art. 33 – (...)

§ 1º - A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 21/05/08) (Vide ADO n.º 70020452413)

Ao findar a legislatura, fixa-se a remuneração para a subsequente, sendo que os subsídios não podem ser alterados dentro da mesma legislatura, incidindo apenas a revisão geral prevista no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, c/c os arts. 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição Estadual, por meio de lei específica de iniciativa privativa do Poder Executivo.

Nesse sentido já decidiu este Colendo Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA DO SUL. LEIS Nº 2.309/2005, 2.310/2005, 2.498/2006, 2.724/2008, 2.725/2008, OS ARTIGOS 1º E 3º, DA LEI 2.497/2006, OS ARTIGOS 1º E 3º, DA LEI 2.596/2007, E O ARTIGO 1° DA LEI 2.597/2007. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMBINADO COM OS ARTS. 8º, 10 E 33, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A iniciativa das leis que dispõem sobre a revisão geral anual dos servidores é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo do Município. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ARTIGO 29, INCISO VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 11, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. É vedada a concessão de aumento aos vereadores, prefeito e vice-prefeito do município na mesma legislatura em que o benefício haverá de ser concretizado. JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034002436, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 26/07/2010)
ADIn. VEREADORES. AUMENTO DE SUBSÍDIOS. FERIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE E DA LEGALIDADE. Na medida em que o aumento concedido na Lei Municipal nº 505, de 11 de abril de 2006, violou o princípio da anterioridade constante do art. 11, da Carta Provincial, e não reflete o contido no inc. X, do art. 37, da CF, não se tratando de mero repasse da inflação, viola igualmente o princípio da legalidade. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70016131146, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Augusto Monte Lopes, Julgado em 20/11/2006)

Portanto, é de ser dada ao caput do artigo 2º da Lei Municipal nº 5.155/2008 interpretação conforme a Constituição, afastando a afronta aos princípios da anterioridade e da autonomia municipal, bem como à vedação constitucional de vinculação de espécies remuneratórias.

Pelo exposto, julgo procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do art. 2º, caput, da Lei Municipal nº 5.155, de 22 de setembro de 2008, do Município de Santa Maria, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, para estabelecer que a conversão em moeda corrente do percentual ali consagrado ocorra, apenas, na data da publicação da lei que fixou os subsídios dos Vereadores, permanecendo o valor obtido imutável durante toda a legislatura, ressalvada, tão-somente, a hipótese de revisão geral anual, nos moldes do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição Estadual, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual, combinados com os arts. 29, inciso VI, e 37, inciso XIII, da Constituição Federal.  

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior (REVISOR)

Revisei e estou de pleno acordo com o eminente Relator.
Des. Aymoré Roque Pottes de Mello

De acordo com o eminente Relator pelo resultado.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70043592922, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Não participou por motivo justificado o Desembargador Genaro José Baroni Borges.
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